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                        DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

                          CENTRO DE MATERIAL BÉLICO

RESPOSTA AO PEDIDO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL 08/2013 – CMB

Belo Horizonte, 20 de agosto de 2013.

Em data de 20 de agosto do corrente, às 11:54 horas, a PRO HUNTERS comércio de importação e exportação LTDA, por intermédio de seu Representante Legal, requereu a revogação do Pregão Presencial 08/2013 – CMB, por entender, em síntese, que o edital estaria ferindo o princípio da igualdade e da economicidade.

Em resposta ao pedido de revogação requerido pela PRO HUNTERS comércio de importação e exportação LTDA, o Pregoeiro assim se manifesta:

De início, importante destacar a intempestividade do requerimento apresentado, tendo por base o item 13.2 do Edital, que reza:

13.2 - Até o quinto dia útil após a publicação do aviso do edital, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

O Edital em epígrafe foi publicado em 08 de agosto de 2013, portanto, o requerimento apresentado está intempestivo. De qualquer forma, este pregoeiro rebaterá, ponto a ponto, os questionamentos interpostos:

Segundo o sócio gerente da Pro Hunters, o certame, no seu item 6.11.1, retira o órgão público da importação direta, fazendo incidir todos os impostos de importação. Cita o Sr.  João Carlos Redin o item 6.11.1 do Edital de Licitação, qual colaciono abaixo:

6.11.1. Os impostos a incidirem sobre as propostas apresentadas por licitantes não estabelecidos no Brasil serão os mesmos que oneram exclusivamente o licitante estabelecido no Brasil, quando da importação do objeto, não servindo como importador direto o Órgão Público. 

Esclarece-se que o Instrumento Convocatório não retirou do órgão público a importação direta do objeto da licitação. O que está aposto no item 6.11.1 do Edital é que, para fins de equalização das propostas, para fins de início da fase de lances, em atendimento ao princípio da igualdade e isonomia, os impostos a incidirem sobre as propostas apresentadas por licitantes não estabelecidos no Brasil, serão os mesmos que oneram exclusivamente o licitante estabelecido no Brasil, quando da importação do objeto, não servindo como importador direto o Órgão Público.

O que está previsto no item 6.11.1 é que, para o licitante estabelecido no Brasil, que realizou a importação do objeto em seu próprio nome, sem o benefício da Lei 8.032, de 12 de abril de 1990, terá o direito de competir em pé de igualdade com o licitante que não estiver estabelecido no Brasil, que eventualmente fará a importação direta ao Órgão Público, gozando dos privilégios da Lei Federal ora mencionada. Para esse fim é que é realizado a equalização das propostas. Ao final, sendo o vencedor do certame o licitante não estabelecido no Brasil, a importação do objeto dar-se-á conforme os preceitos da legislação vigente.

Ainda segundo o Sr.  João Carlos Redin, em seu requerimento, a situação descrita acarretaria diretamente um ônus maior para as empresas Nacionais que trabalham diretamente com a importação dos produtos, assim deixando os mesmos em patamar diferente de igualdade, já que os preços das empresas nacionais que importam ‑​o produto  serão maiores do que as Nacionais que aqui produzem, fazendo com que o princípio da igualdade previsto na Constituição seja afrontado.

Esclarece-se mais uma vez que, na situação descrita pelo representante da Pro Hunters, havendo em disputa uma fabricante de arma nacional e uma empresa não estabelecida no Brasil, que fará a importação da arma no mercado internacional, sendo o beneficiário direto o Órgão Público, não haverá necessidade da equalização das propostas. Essa é a premissa do princípio da igualdade.  Segundo Aristóteles, a verdadeira igualdade consiste em tratar-se igualmente os iguais e desigualmente os desiguais a medida em que se desigualem.

Por conta dos benefícios da  lei Federal nº 8.032 de 12 de Abril de 1990, que isenta os impostos dos Estados na importação, a empresa não estabelecida no Brasil, que fará a importação do objeto em nome da PMMG, concorrendo com uma fabricante de arma nacional, não precisará majorar sua proposta para efeito do início da fase de lances. A equalização dar-se-á somente nos casos em que haja uma empresa em disputa que tenha realizado a importação de uma arma não produzida no Brasil, e que tenha realizado a importação em seu próprio nome, não gozando das prerrogativas legais que tratam da isenção dos impostos, e uma outra empresa não estabelecida no Brasil, que entrará na disputa para importar a arma diretamente ao Órgão licitante. O Edital está claro com relação a esta situação, não havendo margem para outras interpretações.

Requer ainda o Sr. João Carlos Redin, sócio gerente da Pro Hunters que, com base no princípio da economicidade, seja o presente certame revogado, já que  a não aplicação da lei Federal nº 8.032 de 12 de Abril de 1990, que isenta os impostos dos Estados na importação, não foi prevista na licitação atual.

O fato é que o Sr. João Carlos Redin não atentou, ou mesmo não leu o que está previsto no  item 6.13 do edital de Pregão Presencial 08/2013, em sua parte final, onde foi previsto sim,  com amparo na Lei 8.032, de 12 de abril de 1990, a entrada do objeto no país através de Importação Direta, em nome da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG, no caso de uma empresa não estabelecida no Brasil vier a vencer da disputa licitatória, em virtude do preço proposto e do atendimento pleno às especificações do Edital. Colaciono:

6.13. Para as empresas não estabelecidas no Brasil, as propostas (...).  Entrada do objeto no país através de Importação Direta, em nome da Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG, com amparo na Lei 8.032, de 12 de abril de 1990, que concede os benefícios fiscais e demais legislações vigentes.

Este pregoeiro não vê razoável embasamento para revogação do presente certame, tendo por base as alegações apresentadas no requerimento proposto.

Marcelo Duarte Borges, 1º Ten PM

Pregoeiro
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